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PARECER Nº 814, DE 2023
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE A EMENDA Nº 3, APRESENTADA AO PROJETO DE LEI 1084, de 2023
De iniciativa do Senhor Governador, o Projeto de Lei em epígrafe ratifica o Protocolo de Intenções firmado entre o Estados do Espírito Santo, Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo, com a finalidade de constituir o Consórcio de Integração dos Estados do Sul e Sudeste do Brasil - COSUD.
A propositura tramita em Regime de Urgência por força do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.
Em pauta no período regimental, a proposta foi objeto de 2 (duas) emendas.
Posteriormente, em reunião conjunta das comissões em epígrafe, foi aprovado parecer favorável ao projeto e contrário às emendas.
Iniciada a discussão da propositura em plenário, foi apresentada a emenda de nº 3, nos termos do artigo 175, inciso II do Regimento Interno.
Posteriormente, o Senhor Presidente da Assembleia Legislativa convocou a presente reunião conjunta das Comissões de Constituição e Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações de Trabalho, e de Finanças e Orçamento e Planejamento, para análise e emissão de parecer, dentro de suas respectivas competências, sobre a emenda em questão, nos termos do artigo 53, parágrafo único, do Regimento Interno.
Na qualidade de relator designado pelo Presidente desta reunião conjunta, passamos à análise.
A emenda de nº 3 pretende modificar o artigo 3º da propositura, indicado que a lei deverá entrar em vigor após decorridos 90 (noventa) dias de sua publicação, sob a justificativa de complexidade inerente à formação de consórcios intergovernamentais.
Apesar das considerações contidas na referida emenda, consideramos que não há razoabilidade para sua aprovação, visto que, nos termos dos artigos 3º e 5º da Lei Federal nº 11.107/2005, o consórcio só será formado após a ratificação do protocolo de intenções por parte dos Estados signatários, bem como após a assinatura do respectivo contrato de consórcio público. Dessa forma, é certo que ainda haverá prazo bastante razoável entre a aprovação da lei ratificadora do protocolo de intenções e a efetiva formação do consórcio público, sendo desnecessária qualquer dilação do prazo de “vacatio legis”.
Ante o exposto, somos contrários à emenda nº 3.
Marta Costa - Relatora

Aprovado como parecer o voto: contrário à emenda nº 3.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 16/8/2023.

Gilmaci Santos – Presidente

Carlos Cezar
Favorável

Conte Lopes
Favorável

Dr. Jorge do Carmo
Contrário

Reis
Contrário

Altair Moraes
Favorável

Marta Costa
Favorável

Solange Freitas
Favorável

Clarice Ganem
Favorável

Fabiana Barroso
Favorável

Paulo Fiorilo
Contrário

Alex Madureira
Favorável

Luiz Claudio Marcolino
Contrário

Gilmaci Santos
Favorável

Solange Freitas
Favorável

Itamar Borges
Favorável

Major Mecca
Favorável

Reis
Contrário

Marta Costa
Favorável

Alex Madureira
Favorável

Fabiana Barroso
Favorável

Luiz Claudio Marcolino
Contrário

Gilmaci Santos
Favorável

Solange Freitas
Favorável

Clarice Ganem
Favorável

Paulo Fiorilo
Contrário

Barros Munhoz
Favorável

Rafa Zimbaldi
Favorável
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